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Resumo 

A gênese deste projeto remonta a pertinência da compreensão aprofundada 

sobre o Tràfico Ilegal de Animais Silvestres no Brasil, com proeminência no 

estado de Minas Gerais, visto que a origem da pesquisa se deu devido a 

observação do problema com espécies mineiras. Desde os primórdios da 

pesquisa o grupo buscou exceder informações superficiais, aquelas que vão 

além do senso comum, relacionando causas e consequências para a sociedade 

brasileira e sua fauna e flora, e suas possíveis decifrações. 

Os objetivos (específicos e gerais) foram alcançados, de modo que foi concluído 

que motivações financeiras e comerciais são cruciais para a vivificação desse 

crime, devido aos altos valores de espécies raras e ameaçadas de extinção 

dentro do mercado clandestino. Nesse contexto, analisar as políticas públicas e 

fiscalizações foi assentado que, embora haja iniciativas em andamento, estas 

ainda não são suficientes para reduzir tal atividade de forma significativa. 
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A partir dos dados pesquisados, foi notório a propensão de venda de aves, 

sucessivo de répteis e mamíferos, salientando a desarmonia no habitat ao 

retirarem essas espécies do ambiente. Entretanto, um dos empecilhos da 

pesquisa foi a escassez de dados específicos sobre Minas Gerais. Para a 

resolução da questão buscamos artigos de faculdades e entrevistas. Ademais, 

buscamos contato com órgãos específicos e visitas técnicas ao Jardim Zoológico 

de Belo Horizonte, que permitiram compreender melhor a dimensão e as 

características do problema.  

Telegraficamente, o projeto alcançou sim seu objetivo, elaborando diagnósticos 

consistentes e identificando a carência das medidas governamentais, apontando 

estratégias viáveis, como o fortalecimento de políticas públicas, ampliação da 

fiscalização e o investimento contínuo em educação ambiental. Não obstante, 

ainda existirem pontos a serem considerados em futuras pesquisas, este estudo 

contribuiu para a compreensão do tráfico de animais silvestres reforçando a 

urgência de medidas efetivadas para sua diligência. Logo, enquanto o tráfico 

ilegal persistir, o equilíbrio dos ecossistemas e a própria teia da vida 

permanecerão solapados; cada espécie retirada ilegalmente da natureza 

representa um aniquilamento inalterável, e iniciar o movimento de resolução da 

questão significa herdar um mundo entranhado para as futuras gerações, que 

seja saudável e capaz de florescer. 
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